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A omnipresença da PIDE levanta obrigatoriamente a questão de quem 
informou. Nos meses a seguir ao 25 de Abril de 1974, a Comissão de 
Extinção da PIDE/DGS divulgou que esta dispunha de 2162 funcionários e 
20 mil informadores. O número exacto continua, contudo, a ser uma 
incógnita, devido também, embora não só, ao facto de parte dos registos 
sobre informadores e agentes ter sido queimado pela polícia no próprio dia 
25 de Abril 





E hoje? 

TERÇA-FEIRA, 6 DE SETEMBRO DE 2011 

Os arquivos do ex-SIS e do ex-SIED 
Muitas notícias sobre inquéritos às «secretas», com apreensão de telemóveis e 
computadores nos respectivos serviços. O clima de desconfiança foi instalado. 
Como já aqui escrevi, o que se conhece publicamente das «secretas» é uma 
miséria. Dando um salto no tempo, para onde irão os arquivos do ex-SIS e do ex-
SIED ? 



Os Serviços de Informação em Portugal 

Constituição de 1976 

Artigo 272.º (Polícia)  

1. A Polícia tem por função defender a legalidade democrática e os 
direitos dos cidadãos.  

2. As medidas de polícia são as previstas na lei, não devendo ser 
utilizadas para além do estritamente necessário.  

3. A prevenção dos crimes, incluindo a dos crimes contra a segurança 
do Estado, só pode fazer-se com observância das regras gerais sobre 
polícia e com respeito pelos direitos, liberdades e garantias dos 
cidadãos. 

 

 



Os Serviços de Informação em Portugal 

Década de 80 

Lei Constitucional n.º 1/82, de 30 de Setembro 

PRIMEIRA REVISÃO DA CONSTITUIÇÃO 

Ao artigo 272.º (Polícia) acrescenta-se um novo número: 

4. A lei fixa o regime das forças de segurança, sendo a organização de 
cada uma delas única para todo o território nacional.  

 

 

 



Lei de segurança interna 

Proposta de Lei 26/IV - Lei de segurança interna 

• Aprovada 

• A Favor: PSD, PS, PRD, CDS, Rui Oliveira e Costa (INDEP), Ribeiro Teles 
(INDEP) 
Contra: PCP, MDPCDE, Maria Santos (INDEP) 
Abstenção: Vasco da Gama Fernandes (PRD) 

Lei n.º 20/87, de 12 de Junho - LEI DE SEGURANÇA INTERNA 

 

 



Forças e serviços de segurança na Lei n.º 20/87  
 

Exercem funções de segurança interna: 

a) A Guarda Nacional Republicana; 

b) A Guarda Fiscal; 

c) A Polícia de Segurança Pública; 

d) A Polícia Judiciária; 

e) O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras; 

f) Os órgãos dos sistemas de autoridade marítima e aeronáutica; 

g) O Serviço de Informações de Segurança. 

 





Lei n.º 52/2005, de 31 de Agosto - Aprova as Grandes 
Opções do Plano para 2005-2009 

4ª Opção – Elevar a Qualidade da Democracia (…) Colocando a Justiça e a Segurança ao 
Serviço de uma Plena Cidadania 

• desenvolver e implementar um Sistema Integrado de Segurança Interna (SISI) que optimize 
e projecte as capacidades operacionais existentes, de forma planeada, que crie uma coesão 
nacional, em torno do princípio de que a liberdade é indissociável da segurança dos 
cidadãos;  

• reformular o sistema de forças e serviços de segurança e os serviços de protecção civil , 
articulando-os, melhorando a coordenação e a utilização de meios partilhados e fomentando 
a participação das autarquias e da sociedade civil;  

• projectar em Portugal, de forma coordenada com os nossos parceiros europeus, as políticas 
comuns, sem prejuízo das nossas relações privilegiadas com a Comunidade de 

   Países de Língua Portuguesa. 

 



Relatório Final do Estudo para a reforma do modelo 
de organização do Sistema de Segurança Interna 



Lei n.º 31/2007, de 10 de Agosto - Grandes Opções 
do Plano para 2008 

A política de Segurança Interna prossegue quatro grandes objectivos: 

• Desenvolver o Sistema Integrado de Segurança Interna (SISI), com 
articulação através do Secretário -Geral do SISI, de forma a projectar as 
capacidades operacionais existentes, de forma planeada, em torno do 
princípio de que a liberdade é indissociável da segurança dos cidadãos; 

• Reformular o sistema de forças e serviços de segurança, bem como os 
serviços de protecção civil, articulando--os, melhorando a coordenação e a 
utilização de meios partilhados e fomentando a participação das autarquias 
locais e da sociedade civil; 



RCM n.º 45/2007, de 19 de Março - Aprova as opções 
fundamentais do Sistema Integrado de Segurança Interna da 

República Portuguesa 
• No domínio da prevenção, falta um órgão coordenador, com capacidade 

interdisciplinar, de ligação e coordenação entre os vários níveis da Administração e 
entre esta e a sociedade civil; 

• No domínio da investigação criminal, é manifesta a necessidade de um sistema de 
informação criminal moderno (…) que promova a troca de informações criminais 
de forma transversal, partilhado por todos os órgãos de polícia criminal; 

• No domínio da informação, urge assumir e praticar uma cultura de partilha de 
informações e a adopção de formas eficazes de articulação institucional entre os 
vários serviços envolvidos, o único meio de evitar a duplicação de recursos e a 
excessiva compartimentação da informação e garantindo a existência de um fluxo 
contínuo e profícuo de informações entre os serviços competentes. 



A reforma de 2008 
(Lei n.º 53/2008, de 29 de Agosto - Aprova a Lei de Segurança Interna) 

OS ÓRGÃOS DO SISTEMA DE 
SEGURANÇA INTERNA 

• Conselho Superior de Segurança 
Interna (CSSI) 

• Secretário-Geral (SGSSI) 

• Gabinete Coordenador de 
Segurança (GCS) 

FORÇAS E SERVIÇOS DE SEGURANÇA  
Guarda Nacional Republicana (GNR) 
Polícia de Segurança Pública (PSP)  
A Polícia Judiciária (PJ)  
O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF)  
O Serviço de Informações de Segurança 
(SIS)  
O Sistema de Autoridade Marítima (SAM)  
Polícia Marítima (PM) 
O Instituto Nacional da Aviação Civil 
 (INAC)  



ARQUIVO DA DEFESA NACIONAL 
• O Arquivo da Defesa Nacional (ADN) tem como objectivo a guarda, tratamento, 

preservação e difusão dos documentos de valor histórico relativos ao Ministério 
da Defesa Nacional e seus órgãos antecessores ou diretamente dependentes. 

• Para o efeito, o ADN tem vindo a adaptar-se à legislação da administração 
pública relacionada com os arquivos e às regras definidas internacionalmente 
para tratamento da documentação histórica, com base no princípio da 
proveniência e da descrição multinível. 

• O património documental do ADN está acessível à consulta e à investigação de 
acordo com a legislação em vigor e com as normas específicas para a 
documentação militar e da Defesa.  

• Através do Despacho de 14 de Dezembro de 2010, de Sua Excelência o 
Ministro da Defesa Nacional, os fundos do ADN que se encontram tratados 
foram objeto de desclassificação. 

 
 

 



Arquivos do MAI 

•PSP 
Artigo 33.º - Departamento de Apoio Geral 

1 — Ao Departamento de Apoio Geral (DAG) compete o 
enquadramento administrativo, para efeitos operacionais e de 
disciplina, do pessoal, bem como a administração e o controlo das 
instalações, dos equipamentos e demais material, e a recepção, 
expedição e arquivo de toda a correspondência, da Direcção Nacional. 

3 — Compete, ainda, ao DAG assegurar o funcionamento da 
Biblioteca, do Arquivo Central, do Museu e da Banda da PSP. 



GNR 

Ao Arquivo Histórico, Biblioteca e Museu da Guarda Nacional Republicana, através da 
Divisão de História e Cultura da Guarda, compete identificar, preservar, estudar e 
divulgar o património cultural da instituição, para a salvaguarda e valorização da sua 
história, memória, imagem e tradições. 
 
Compete-lhe ainda assegurar a promoção, coordenação e execução da política 
arquivística, bibliográfica, museológica e a relativa à heráldica, simbologia e 
uniformologia da Guarda Nacional Republicana, bem como a defesa dos direitos do 
Estado e dos seus cidadãos no acesso à informação de âmbito histórico e cultura. 

Pretende-se, ainda, consolidar os trabalhos em curso no Arquivo Histórico, potenciando 
boas práticas no âmbito da gestão do sistema de arquivos da GNR, contribuindo para 
uma classificação, avaliação, selecção e preservação documental, tendencialmente 
comum no âmbito do Ministério da Administração Interna e da Administração Central 
do Estado. 



 

• Assegurar a gestão e a comunicação de dados relativos à parte nacional 
do Sistema de Informação Schengen (NSIS) 

• Gabinete de Sistemas de Informação  

a) Estudar, planear e gerir os sistemas de informação do SEF, 
nomeadamente, à parte nacional do NSIS, o Sistema Integrado de 
Informação do SEF (SIISEF), o Sistema de Informação de Vistos (VIS), o 
Sistema de Informação do Passaporte Electrónico Português (SIPEP) e o 
Sistema de Controlo de Fronteiras (Passagem Automática e Segura de 
Saídas e Entradas, PASSE), que inclui o Sistema de Reconhecimento 
Automático de Passageiros Identificados Documentalmente (RAPID); 



Arquivos do Ministério da Justiça 

Sistema de informação criminal 
 
A PJ dispõe de um sistema de informação criminal de âmbito 
nacional, visando o tratamento e difusão da informação, a 
regular em diploma próprio. 
 
Este sistema articula-se e terá adequada interoperabilidade 
com os demais sistemas de informação criminal legalmente 
previstos. 



Sistema de Informações da República Portuguesa 
(SIRP) 



SIRP 
• SERVIÇO DE INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS DE DEFESA (SIED) 

• O Serviço de Informações Estratégicas de Defesa (SIED) é um serviço público, que 
detém a exclusividade da produção de informações que contribuam para 
a salvaguarda da independência nacional, dos interesses nacionais e da 
segurança externa do Estado Português. 

  

• SERVIÇO DE INFORMAÇÕES DE SEGURANÇA (SIS) 

• O Serviço de Informações de Segurança (SIS) é um serviço público que integra o 
elenco das Forças e Serviços de Segurança previstos na Lei de Segurança Interna, 
sendo o único organismo incumbido da produção de informações que contribuam 
para a salvaguarda da segurança interna e a prevenção da sabotagem, do 
terrorismo, da espionagem e a prática de actos que, pela sua natureza, possam 
alterar ou destruir o Estado de direito constitucionalmente estabelecido. 



SIRP 

Os serviços de informações dispõem de centros de dados, independentes 
e sem possibilidade de conexão entre si, aos quais compete processar e 
conservar em arquivo magnético ou outro os dados e informações 
respeitantes às atribuições institucionais dos respectivos serviços. 

 

Compete exclusivamente à Comissão de Fiscalização de Dados do Sistema 
de Informações da República Portuguesa a fiscalização da actividade dos 
centros de dados, exercida através de verificações periódicas dos 
programas, dados e informações por amostragem, fornecidos sem 
referência nominativa. 



Questões em aberto 

• Integração na Rede Nacional de Arquivos 

• Políticas comuns de gestão de documentos 

• Acesso à Informação 

• Desclassificação de documentos 

• Prazos 

• Entidades envolvidas 



E lá fora… 

Inquérito aos Arquivos Militares 
e Serviços de Informações 
Europeus – Nov 2014 

22 Respostas 
(Portugal não respondeu) 



Em traços gerais: 

 

Temas Sim Não NR 

Arquivos Históricos Próprios 9 + 3 com 
excepções 

2 8 

Transferência de acervos para os Arquivos 
Nacionais 
 

12 + 3 com 
excepções 

2 5 

Seguem Orientações Arquivísticas dos 
Arquivos Nacionais no que respeita à 
selecção e transferência de documentos 

15 + 4 com 
excepções 

4 + 
Não Serviços Informação – 3 
Não Ministério da defesa - 1 

- 



obrigada pela atenção 

 
leonorcborges@gmail.com 


